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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR    Nº 1.057  

Altera a Lei Complementar 556/14, para modificar disposições
sobre o Fundo Municipal de Iluminação Pública. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São

Paulo, faz saber que em 03 de dezembro de 2019 o Plenário aprovou:

Art. 1º O art. 8º da Lei Complementar nº 556, de 17 de dezembro de

2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  8º.  Fica criado o Fundo Municipal  de Iluminação Pública,  de

natureza  contábil,  administrado  pela  Unidade  de  Gestão  de

Infraestrutura  e  Serviços  Públicos,  para  captação,  repasse  e

aplicação  de  recursos  destinados  ao  suporte  financeiro  para

manutenção  e  desenvolvimento  de  ações  voltadas  à  Iluminação

Pública  no  Município,  bem  como  da  prestação  de  garantia  na

contratação de Parceria Público-Privada para os mesmos fins.

(...)

§2º  O  montante  arrecadado  de  Contribuição  será  destinado  ao

Fundo Municipal de Iluminação Pública, vinculado exclusivamente ao

custeio, aos investimentos com modernização, ao controle e gestão

operacional,  à  expansão  e  aos  melhoramentos  do  sistema  de

iluminação pública, tal como definido no parágrafo único do artigo
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1º desta Lei  Complementar, conforme regulamento a ser expedido

pelo  Poder  Executivo  no  prazo  de  90  (noventa)  dias,  após  a

publicação desta Lei Complementar.

§3º Os recursos destinados à garantia de parcerias público-privadas 

não  excederão  ao  montante  equivalente  a  03  (três)  parcelas  de  

contraprestação máxima mensal,  conforme disposto no respectivo  

contrato  e  na  forma  da  Lei,  devendo  ser  segregado  em  conta  

corrente  específica  e  sua  movimentação  financeira,  cuja  

responsabilidade é da Unidade de Gestão de Governo e Finanças,  

obedecerá aos seguintes aspectos:

I  –  os  recursos  adicionados  à  conta  corrente  específica  serão  

provenientes de superavit anual do Fundo Municipal de Iluminação  

Pública, devidamente apurado em balanço, e das receitas dos incisos

II e III do §1º deste artigo, e

II – as condições para a liberação e utilização de recursos da conta

corrente específica por parte do beneficiário serão estabelecidas em

contrato de parceria público-privada.” (NR)

Art.  2º Fica  revogado  o  inciso  I  do  §1º  do  art.  8º  da  Lei

Complementar nº 556, de 2014.

Art.  3º Esta  Lei  Complementar  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em três de dezembro de dois mil e

dezenove (03/12/2019).

FAOUAZ TAHA
Presidente
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